

  

    

  




  

    

  




  

    Para Beatriz e Luna,
 minhas filhas.
 E para Muniz Sodré,
 sempre.


  




  

    A escuridão estende-se mas não elimina
o sucedâneo das estrelas nas mãos.




    [ CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE ]


  




  PREFÁCIO




  O que há de comum entre a insurreição e a submissão? Mais explicitamente, o que faz com que os homens se revoltem contra a tirania ou se curvem voluntária e entusiasticamente a ela?




  O ponto de partida aqui é uma conhecida afirmação de Hegel: “nada de grandioso no mundo foi realizado sem paixão” (2001, p. 69). Todos os fatos de grande importância na história — pense-se na Queda da Bastilha, no Soviet de Petrogrado, na Marcha sobre Roma, na Guerra Civil Espanhola, na Revolução Cubana — todos eles foram realizados por indivíduos e povos movidos por essa força que age e dá impulso a feitos de alcance universal, a paixão. Ocorre que para o idealista alemão não são os homens os verdadeiros sujeitos da história. Existe uma consciência absoluta que governa o mundo e determina a realidade humana. Entendida como sujeito, essa consciência, que é a própria razão universal, se vale dos interesses e das paixões dos indivíduos para realizar seus próprios fins. É isso que Hegel chama de “astúcia da razão”.




  Essa temática , como se sabe, é herdada pelo materialismo histórico, que a subverte, afirmando que são os homens os sujeitos, e que eles fazem a sua própria história, movidos por suas vontades, sim, mas sob circunstâncias materiais que não são de sua escolha. “É precisamente a resultante dessas inúmeras vontades atuando em direções diferentes e de suas variadas repercussões no mundo exterior que constitui a história” (Engels, 1975, p. 134). Segundo os filósofos da práxis, por detrás dessas forças que põem em movimento as grandes massas humanas é preciso reconhecer, na própria história, as causas que as determinam.




  Trazer à luz do dia as causas motoras que no espírito das massas em ação e no dos seus chefes (...) se refletem de um modo claro ou confuso, diretamente ou sob uma forma ideológica ou mesmo divinizada, como objetivos conscientes, esta é a única via que nos poderá levar à descoberta das leis que nas diferentes épocas e países dominam a história. Tudo o que põe os homens em movimento deve passar necessariamente pelos seus cérebros, mas a forma que aí vier a tomar dependerá muito das circunstâncias (ibid., p. 136).




  Tais circunstâncias objetivas — ligadas e transmitidas pelo passado, disse Marx — são, na realidade, as condições materiais de existência a partir das quais os homens se organizam. Portanto, se quisermos explicar o conteúdo da vontade (por que se quer precisamente uma coisa e não outra qualquer), é preciso entender que a vontade (seja a do indivíduo, seja a do Estado) é condicionada “pelas necessidades em mutação da sociedade, pela supremacia de uma classe ou outra, em última análise, pelo desenvolvimento das forças produtivas e das relações de troca” (ibid., p . 139).




  Nessa perspectiva materialista e dialética, a questão da razão — e da paixão — na história é retomada pelo pensador italiano Antonio Gramsci. Como um político prático, o dirigente comunista está preocupado com aquilo que mobiliza a classe trabalhadora para a transformação da sociedade. A questão da formação da vontade coletiva nacional-popular ocupa um lugar central em seu pensamento. Daí a importância que ele atribui ao “mito”, particularmente ao mito do “moderno príncipe” (o partido político), como uma ideia-força capaz de expressar a teoria revolucionária, seu núcleo intelectual, e impulsionar a ação das massas, alinhando emoção1 e razão. Para Gramsci, o mito é essa razão apaixonada, a “fantasia concreta” que confere aos homens a força necessária para o embate político.




  Escritos entre 2015 e 2020, os cinco ensaios desta coletânea têm como referência a problemática gramsciana das relações entre paixão, mito, vontade coletiva e hegemonia. Em cada um deles, busca-se estabelecer um diálogo entre Gramsci e pensadores da tradição marxista, abordando diferentes aspectos dessa problemática.




  O artigo introdutório fornece o enquadramento conceitual para os demais textos. Nele, procuro observar que a categoria de mito que se encontra na teoria política gramsciana, designando uma representação coletiva que atua sobre o povo disperso para despertar e organizar a sua vontade política, é uma tradução realista do conceito especulativo de “mito” do influente revolucionário francês Georges Sorel. Veremos que Gramsci incorpora criticamente esse conceito, depurando-o, porém, de seu caráter espontaneísta, voluntarista, romântico. De forma semelhante, ele traduz o conceito abstrato de paixão, homólogo ao de mito, do neo-hegeliano Benedetto Croce.




  A tradução crítica de tais conceitos por Gramsci — e a própria superação da concepção idealista da história que marcou a sua formação juvenil — só se torna possível, como se pretende mostrar no segundo ensaio, a partir do momento em que Gramsci assimila a noção de práxis, nos anos que se seguiram à Revolução Russa. Graças à decisiva influência teórica de Lenin, a categoria gramsciana de vontade coletiva adquire determinações propriamente materialistas. A paixão política revolucionária passa a ser compreendida como algo dialeticamente relacionado à razão, isto é, à consciência da necessidade histórica.




  Dos autores da tradição marxista que se apoiam no subjetivismo de Sorel para romper com o marxismo mecanicista da época da II Internacional, destaca-se pela sua originalidade o peruano José Carlos Mariátegui. Exilado na Itália após a Primeira Guerra e influenciado pelo mesmo caldo de cultura revolucionária que marcou o jovem Gramsci, Mariátegui reflete de forma bastante heterodoxa sobre a importância do mito no processo histórico. O homem, diz ele, é um “animal metafísico”: necessita de uma “crença superior”, uma “esperança sobre-humana”, para se mover. Na tradição encontram-se os mitos conservadores e revolucionários que atuam ética e politicamente na transformação da história. Como se verá no terceiro ensaio, ele propõe que a classe trabalhadora peruana busque na cultura indígena, ligada ao passado inca, os mitos desencadeadores do movimento revolucionário.




  A crise da vontade revolucionária de que nos fala Pier Paolo Pasolini em seu poema “As cinzas de Gramsci” é o tema do quarto ensaio. Findo o pós-guerra, a revolução sai do horizonte dos homens e já não arde a paixão dos que lutaram contra o fascismo. O poeta se encontra diante das cinzas do líder da classe operária italiana e indaga-se sobre a serventia da razão, quando ela já não é capaz de mover os homens, iluminando o seu futuro. Ao mesmo tempo, ele percebe a inocuidade da paixão quando desconectada da inteligência e faz a crítica do historicismo místico dos partidos comunistas derrotados, que lançam mão da “pura paixão” para incutir nas massas uma coragem ilusória.




  No quinto e último ensaio, busca-se estabelecer um contraponto entre as abordagens de Gramsci e Reich acerca do fenômeno fascista. Considera-se que, para ambos, a questão da submissão voluntária dos homens ao fascismo é indissociável do problema da manipulação política das emoções. Entretanto, diferentemente do italiano, que compreende a servidão consentida dos homens como resultante de um processo de hegemonia, no qual os sentimentos das massas são atrelados às ideias políticas da classe dirigente, o marxista austro-húngaro a explica sob um viés psicanalítico. O fascismo, segundo ele, possui um componente psíquico. É o desvio místico das emoções — por meio da repressão sexual — que suscita toda forma de misticismo autoritário. A luta antifascista, nesse sentido, não pode deixar de envolver a liberação das emoções de suas couraças históricas.




  Hoje, quando se vive uma fase histórica de derrota catastrófica das forças do trabalho e uma profunda crise da vontade revolucionária, o problema da paixão e do mito parece ser fundamental para os que, como Gramsci, ainda lutam pela construção de uma comunidade humana. No atual processo de regressão cultural, particularmente nos regimes protofascistas, em que a hegemonia se funda no misticismo, seja sob forma religiosa (neopentecostal) ou profana (a fé fundamentalista do mercado), é necessário que as classes inovadoras considerem a importância do mito, mas de um mito crítico e realista que mobilize ideias e emoções e se faça hegemonia. Nessa perspectiva, o presente livro pretende contribuir não apenas para um entendimento de como os grupos dirigentes exercem a sua liderança intelectual e moral hoje, mas também para se pensar a construção de uma vontade coletiva contra-hegemônica.




  Rio de Janeiro, junho de 2020.
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  NOTAS




  

    

      1 Emoção guarda aqui o significado do verbo latino emovere, “colocar em movimento”. Note-se que a palavra francesa émotion (sec. XV), formada a partir do latim motio “movimento”, tinha também o sentido de “tumulto”, “agitação de uma massa popular”. Émeute, “motim”, possui a mesma origem etimológica.


    


  




  Gramsci e Sorel: 
 a tradução realista do conceito de mito




  PARA GUIDO LIGUORI




  Hoje com meus desenganos
 me ponho a pensar
 que na vida, paixão e razão
 ambas têm seu lugar.




  [ FERREIRA GULLAR E PAULINHO DA VIOLA  
 “SOLUÇÃO DE VIDA (MOLEJO DIALÉTICO)” ]




  Em versos proverbiais, o poeta satírico Juvenal deplora o fato de que os cidadãos romanos, outrora poderosos, tenham se tornado escravos de prazeres corruptores e passado a reclamar apenas duas coisas: pão e circo (panem et circensis)2. Repetida ao longo dos séculos, a expressão se refere a um fato elementar da política, o de que a satisfação limitada das necessidades e as emoções manipuladas têm sido fundamentais para se manter o povo afastado dos processos decisórios. Dos Césares, que construíram enormes circos, a Berlusconi, dono de um império de telecomunicações, passando pelos papas da Igreja que fizeram da Inquisição um caloroso espetáculo e por Mussolini, que soube muito bem explorar o sentimento nacionalista por meio de apoteóticas marchas e demonstrações de força, nem sempre houve pão para o povo, mas o circo persiste como um instrumento político de obtenção do consentimento da dominação: as paixões populares nunca deixaram de ser contempladas pela paternal solicitude dos donos do poder.




  Desviando o interesse popular da arena política para a dos gladiadores, o circo patrocinado pelas elites se presta, em suas múltiplas formas, a uma “estratégia sensível” (Sodré, 2006) de controle dos afetos populares. Essa estratégia foi claramente identificada por Maquiavel. O fundador da ciência política moderna ensinou em O Príncipe que, para garantir a manutenção dos Estados, os governantes “precisam manter o povo ocupado com festas e espetáculos nas épocas convenientes” (1939, v. 2, p. 84).3 Essa ideia é ilustrada em suas Histórias florentinas, onde se lê que, em 1466, em meio a conjurações que ameaçavam arrastar a República de Florença na guerra civil, “os que temiam rebeliões” tentaram conter a agitação crescente na cidade, ocupando o povo com soleníssimas festas públicas. Uma delas, a que representava o nascimento de Cristo, “era de tanta pompa e tão magnífica que manteve toda a cidade ocupada durante meses”. Era preciso dar aos homens “alguma nova alegria”, de modo a afastar sua atenção dos negócios públicos (1939, v. 1, p. 419). Diferentemente daquelas festas que, como observou Bakhtin, permitem ao povo penetrar temporariamente no reino utópico da liberdade, igualdade e abundância, os espetáculos oficiais contribuem para consagrar, sancionar o regime em vigor, para fortificá-lo.




  Podemos entender com mais clareza essa “artimanha dos tiranos que embrutecem seus súditos”, disse Étienne de La Boétie em seu Discurso da servidão voluntária (1548), se observarmos o que Ciro, o Grande, fez com os lídios quando se apoderou de Sardes e encontrou resistência por parte de seus habitantes. Tão logo lhe chegaram notícias de que esses haviam se revoltado,




  ele pensou em submetê-los pela força, coisa que poderia fazer sem dificuldade. Mas não querendo saquear cidade tão bela, nem ter que destinar um exército que a mantivesse em contínua vigilância, lançou mão de um expediente melhor: instituiu prostíbulos, abriu tabernas e casas de jogos, emitindo ordens para que os habitantes frequentassem tais lugares à vontade. Esse “ataque” foi tão bem-sucedido que a partir daquele momento não mais foi preciso dar sequer um golpe de espada contra os lídios, pobre e miserável povo a se divertir diariamente, inventando toda espécie de jogos. Foi por isso que se criou, em latim, a palavra ludi (ou seja, passatempo) (2016, pp. 51-52).




  O vocábulo ludi (plural de ludus) deu origem a ludibrium, que em latim denota um objeto de divertimento. Na língua portuguesa, o verbo ludibriar remete à ideia de que o divertimento é também uma forma de enganar, lograr, iludir.




  Os teatros, os jogos, as farsas, os espetáculos, os gladiadores, os animais exóticos, as medalhas, os quadros em que se arremessavam dardos e muitas outras atrações picantes eram, para os antigos povos, as iscas da servidão, o preço por sua liberdade, os instrumentos da tirania (2016, p. 52).




  Na sociedade contemporânea, midiaticamente administrada, os donos da mídia talvez não tenham lido Maquiavel e La Boétie, mas conhecem muito bem os seus ensinamentos, e não deixam de manter o povo ocupado com festas, megaeventos, espetáculos esportivos e guerreiros, nos quais não faltam sensação, emoção, vertigem. Como em outras épocas, os atuais espetáculos do poder — pense-se, por exemplo, no futebol4, nas novelas, nos telejornais —, envolvem catarse e reforçam sentimentos a serem orientados politicamente para a manutenção da ordem. Daí a grande eficácia do atual circo eletrônico como instrumento de hegemonia. Nele, são criados os mitos que açulam a paixão das massas, induzem correntes de opinião atuam sobre a vontade popular. Neste circo é encenado um certo tipo de drama que se coloca como um simulacro do drama da história e das contradições políticas reais, de modo a impedir qualquer reflexão das massas sobre sua própria condição. Em termos gramscianos, o interesse do público é desviado: de parte em causa, o público se torna mero “’espectador’ de uma luta de gladiadores, que aguarda os ‘belos golpes’ em si e por si: a política, a literatura, a ciência são degradadas a competição ‘esportiva’” (2001, v. 4, p. 112).




  Os “belos golpes” (inclusive os de Estado) produzidos pelos meios de comunicação, disponibilizando as emoções e a consciência do público para um determinado projeto político, aparecem assim como um componente fundamental da hegemonia burguesa.




  Note-se, no entanto — e este é um dos objetivos deste ensaio —, que não são apenas as elites que lançam mão de mitos para despertar e orientar a vontade das massas: os projetos contra-hegemônicos, embora se fundem sobre uma racionalidade historicista, não podem negligenciar a dimensão estética e passional da política, o conjunto de imagens que os homens produzem para alimentar a sua capacidade de luta. É nessa perspectiva que Gramsci se refere ao mito do “moderno príncipe” (o partido revolucionário) como símbolo da vontade coletiva nacional-popular, voltada para a realização de “uma forma superior de civilização moderna”.




  Mas a apropriação pelo pensamento gramsciano da ideia de mito — uma ideia tradicionalmente associada à mistificação e à transcendência — não seria uma “antinomia de Gramsci”, um flerte com o romantismo revolucionário ou, pior, com o irracionalismo? Seguramente não: Gramsci não reconhece elementos transcendentais. Seu pensamento baseia-se inteiramente na “ação concreta do homem que, por suas necessidades históricas, opera e transforma a realidade” (1999, v. 3, p. 218). A categoria de mito que está presente no seu pensamento, e que nasce de um diálogo do autor dos Cadernos com Maquiavel, mas também com representantes das correntes idealistas do marxismo da época da Segunda Internacional é, como veremos, uma tradução realista do conceito especulativo de “mito” (Georges Sorel) e de “paixão” (Benedetto Croce).




  Minha hipótese sugere que, sem nenhuma concessão à metafísica, Gramsci pretende dar conta de uma questão política prática: o que se pode contrapor, por parte de uma classe inovadora, ao complexo formidável de mitos da classe dominante, ao panem et circensis, aos dramas do poder que garantem a manutenção do Estado burguês? Segundo ele, a prática política revolucionária envolve, sem dúvida, uma certa dramatização, uma certa “estratégia sensível”, um certo tipo de “mito”. Vejamos exatamente do que se trata.




  Georges Sorel: o marxismo como “mito”




  A tradução gramsciana da teoria do mito de Georges Sorel, como todo processo de superação dialética (Aufhebung), envolve negação, mas ao mesmo tempo conservação e reelaboração de determinados aspectos desse pensamento. O mesmo se dá em relação aos conceitos crocianos de “paixão” e “religião”. Como o próprio Gramsci sugere em um pequeno texto sobre a “Discussão científica”, sua crítica a esses conceitos parte do reconhecimento de que




  demonstra ser mais “avançado” quem se coloca do ponto de vista de que o adversário pode expressar uma exigência que deva ser incorporada, ainda que como momento subordinado, na sua própria construção. Compreender e valorizar com realismo a posição e as razões do adversário (...), significa colocar-se em um ponto de vista “crítico”, o único fecundo na pesquisa científica (1999, v. 1, p. 333).




  Tentemos, antes de mais nada, compreender “a posição e as razões” de Sorel.




  O sindicalista revolucionário Georges Sorel (1847-1922) é, sem dúvida, um caso bastante singular na história do marxismo. Se por um lado o seu engajamento em favor de uma ação claramente revolucionária do proletariado — sua aversão ao reformismo e ao oportunismo presentes na Segunda Internacional — recupera de alguma forma a radicalidade política do pensamento marxiano, por outro, a sua perspectiva epistemológica irracionalista o afasta abruptamente do pensamento materialista e dialético e o aproxima do revisionismo e dos protagonistas da chamada “crise do marxismo”.




  Sorel não perdia de vista a luta de classes e a necessidade de se manter viva a separação ideológica entre elas. Sua crítica se voltava contra as correntes da social-democracia que propugnavam a aliança com setores da burguesia, o caminho parlamentar para a conquista do poder, a transição gradual do capitalismo ao socialismo. Segundo ele, a passagem para o autogoverno dos produtores envolve a destruição completa e imediata do Estado. Essa é a ideia-chave de seu livro mais comentado, Reflexões sobre a violência (1906). É nele que Sorel estabelece a distinção entre “força” e “violência”. A primeira, compreendida como ato de autoridade, obra do Estado, tem como meta impor a organização de uma ordem social na qual governe uma minoria; a segunda, como ato de revolta, obra do proletariado, visa a supressão dessa ordem. “A burguesia empregou a força desde o surgimento dos tempos modernos; já o proletariado reage agora, contra ela e contra o Estado, com a violência” (1992, p. 195).




  Para Sorel, a violência não envolve, necessariamente, brutalidade. Pode-se supor que a sua função se reduza a algo puramente simbólico: “marcar a separação das classes” (1992, p. 132). Ela se volta contra a “astúcia” dos políticos burgueses, que substituem a “ferocidade antiga” da dominação coercitiva por eficazes e refinados instrumentos ideológicos de persuasão e corrupção: novas formas de pão e circo. A violência dos proletários, cuja maior expressão é a greve geral, quer ser, assim, uma resposta à ideologia burguesa e ao reformismo socialista, que se presta à assimilação e esvaziamento do movimento espontâneo das massas. Essa proposta, de inspiração proudhoniana, assumiu traços nitidamente anarquistas. Buscando uma modalidade revolucionária que permitisse escapar à centralização do poder nas mãos de um partido, o sindicalista defendia o sistema autogestionário, a ação direta e o “espírito de cisão”5 que, segundo ele, é a “base de todo socialismo” (1992, p. 206).




  Portanto, embora tributárias do materialismo histórico, as ideias políticas de Sorel distanciam-se largamente do comunismo. Alguns autores, como György Lukács, não o consideram sequer um pensador marxista. Em seu livro A destruição da razão, Lukács insere Sorel na corrente principal da filosofia reacionária dos séculos XIX e XX, o irracionalismo, cujas características fundamentais são a desvalorização do intelecto e da razão, a exaltação acrítica da intuição, a criação de mitos.6 Segundo Lukács, no período imperialista essa corrente assume uma forma altamente desenvolvida com o pragmatismo nos países anglo-saxões; com o intuicionismo de Bergson e o historicismo idealista de Croce (2011, pp. 3-33). Sorel é declaradamente inspirado nessas correntes de pensamento, a partir das quais empreende uma revisão do marxismo.




  O pensamento de Sorel teve o mérito de fazer a crítica do chamado marxismo vulgar, economicista, segundo o qual o fator econômico determina mecanicamente o curso das lutas históricas, de tal maneira que a revolução proletária é compreendida como uma consequência imediata e inevitável das crises capitalistas. Ocorre que o sindicalista rejeitava não apenas esse objetivismo abstrato, que desconsidera o papel do sujeito na transformação da história, mas o próprio fato de que o real histórico possui uma lógica, uma legalidade objetiva. Sorel foi, portanto, incapaz de compreender a distinção fundamental entre a razão empobrecida do marxismo positivista e a razão dialética em seu duplo aspecto, isto é, o de “uma racionalidade imanente ao desenvolvimento da realidade (...), e aquele das categorias capazes de apreender subjetivamente essa racionalidade objetiva” (Coutinho, 1972, p. 14).




  Rejeitando a compreensão do real como uma totalidade submetida a leis, Sorel não considera que a luta de classes seja condicionada objetivamente pela realidade econômico-social. Para o irracionalista francês, que se situa na definição bergsoniana do élan, isto é, do “impulso criador”, da espontaneidade, a luta da classe operária é uma “criação incondicionada”. A revolução parece provir, unicamente, da vontade dos trabalhadores. Não é possível, portanto, realizar previsões, derivar programas práticos a partir da teoria. Nesse sentido, seu pensamento é a própria negação da filosofia da práxis, que pressupõe a possibilidade dos homens transformarem o mundo conscientemente, orientando a sua prática revolucionária pelo conhecimento que eles têm da realidade objetiva.




  Contudo, embora não acreditando que haja um “procedimento para se prever o futuro de maneira científica”, Sorel reconhece que “não saberíamos agir sem sair do presente, sem pensar nesse futuro que parece condenado a escapar sempre à nossa razão” (1992, p. 143). Mas, se não é na razão, em que tipo de conhecimento da realidade pode-se basear uma ação revolucionária? Sorel é levado a buscar outros instrumentos cognoscitivos. Apoiando-se na filosofia de Henri Bergson, para quem o verdadeiro conhecimento é constituído não pelos conceitos abstratos da ciência, mas pela apreensão imediata, pela intuição, Sorel sustenta que o entendimento possível do mundo é uma “visão mítico-irracional”. Segundo ele, apenas o mito é capaz de conter uma visão da totalidade das relações sociais e de preservar a criatividade espontânea das massas.




  No dizer de Sorel, os mitos são conceitos simbólicos, construções de um pensamento afetivo que possui grande eficácia como meio de agir sobre o presente. É por meio de mitos revolucionários que se pretende tornar evidentes e quase palpáveis aos olhos do proletariado a divisão dicotômica das classes. É nesse sentido que o autor compreende as teses do marxismo — a ideia da “revolução”, por exemplo — como “mitos” ou como ideias-força que impelem à ação, garantindo à classe operária a “extrema tensão da vontade” necessária à realização do projeto revolucionário.




  Considerando que o socialismo não deve ser concebido como uma doutrina inteiramente exposta em palavras (1992, p. 45), mas como uma representação coletiva portadora das ilusões necessárias à revolução proletária, Sorel contrapunha ao marxismo-ciência dos intelectualistas, o marxismo-mito. Apenas esse último é capaz de dar conta das imagens simbólicas que movimentam as massas. Afinal, diz ele, “uma revolução produz mudanças profundas, duradouras e gloriosas somente quando acompanhada por uma ideologia (...) que empreste aos atores do drama a fé que lhes é necessária para vencer” (apud De Paola, 1984, p. 75).
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